
INDICAÇÃO Nº 
1712
, DE 2018

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, que determine estudos que possibilitem a exclusão de espécies declaradas nocivas no Estado de São Paulo – especialmente os javalis – da proibição estabelecida pela Lei n.º 16.784 de 28 de junho de 2018.

JUSTIFICATIVA

Considerando a aprovação do Projeto de Lei n.º 299 de 2018, e consequente promulgação da Lei n.º 16.784 de 28 de junho de 2018, que proíbe a caça no Estado de São Paulo e dá outras providências; 

Considerando que a citada lei veda a caça em todas as suas modalidades, prevendo exceção somente aos animais sinantrópicos; 

Considerando que, de acordo com o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis do Ministério do Meio Ambiente, em sua Instrução Normativa n.º 3 de 31 de janeiro de 2013, os javalis-europeus (Sus scrofa), em todas as suas formas, linhagens, raças e diferentes graus de cruzamento com o porco doméstico, são animais exóticos invasores e nocivos às espécies silvestres nativas, aos seres humanos, ao meio ambiente, à agricultura, à pecuária e à saúde pública; 

Considerando os registros de ataques de javalis aos seres humanos no Brasil;

Considerando os registros de ataques de javalis aos animais silvestres nativos e animais domésticos;

Considerando que na citada Instrução Normativa está declarada a nocividade da espécie exótica invasora javali-europeu, de nome científico Sus scrofa, em todas as suas formas, linhagens, raças e diferentes graus de cruzamento com o porco-doméstico; 

Considerando a autorização para o controle populacional do javali vivendo em liberdade em todo o território nacional; 

Considerando que, ainda de acordo com a Instrução Normativa n.º 3 de 31 de janeiro de 2013 considera-se controle do javali a perseguição, o abate, a captura e marcação de espécimes seguidas de soltura para rastreamento, a captura seguida de eliminação e a eliminação direta de espécimes; 

Considerando, portanto, que a citada Instrução Normativa PERMITE o abate dos javalis; 

Considerando que os javalis são vistos como praga em algumas regiões, uma vez que o animal é invasor e destruidor de plantações, do início ao fim do processo produtivo; 

Considerando que os javalis vem expandindo sua distribuição no Brasil, e só em São Paulo já afetam mais de 320 municípios; 

Considerando ainda que o abate de espécies nocivas é amparado desde 1967 pela Lei n.º 5.197 de 3 de janeiro de 1967; 

Considerando, por fim, que a Lei n.º 16.784 de 28 de junho de 2018 depende de regulamentação para sua correta aplicação, permitindo a correção de tão grave distorção em tempo hábil, impedindo a proliferação de forma catastrófica dos javalis em nosso Estado é que apresentamos a presente propositura. 

Sala das Sessões, em

Deputado Roberto Engler
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